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MENSAGEM N 0 7.26Í' 

ESTADO DO CEARÁ 

, de 06 de JUNHO de 2011. 

Senhor Presidente, 

AO DEPART. LEGISLATIVO PAF 
LEITURA NO EXPEDIENTE 

/ / 

Deputado Roberto Cláudio 
Presideme 

Apraz-me submeter a exame e deliberação dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de V. Exa., o anexo projeto de Lei que autoriza a criação de crédito especial, em 
conformidade com o que dispõe o art. 42 e inciso III do § I o , do art. 43 da Lei Federal 
n 0 4.320/64 e o art. 5 o da Resolução n 0 85 do Conselho Nacional de Justiça, no montante 
de R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS). 

O presente crédito especial tem por objetivo atender a criação de uma ação orçamentária no 
Tribunal de Justiça com o objetivo de aprimorar a comunicação do judiciário com a 
sociedade brasileira. 

A iniciativa é de fundamental importância para se estabelecer mais transparência dos 
investimentos em programas e projetos de comunicação social. 

Convicto de que essa Augusta Casa Legislativa emprestará seu imprescindível apoio à anexa 
propositura, valho-me do ensejo para reiterar a V. Exa. e a seus eminentes pares, protestos 
de elevada estima e distinta consideração. 

Palácio Iracema, do Governo do Estado do Ceará, aos 
de 2011. 

dias do mês de 

À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO 

ESPECIAL PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO CEARÁ. 

Art. I o - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao 

orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará no valor de R$ 50.000,00 (CINQUENTA 

MIL REAIS), na forma do anexo II do presente Projeto de Lei. 

Art. 2 o - Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem de 

anulação do próprio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, conforme anexo I. 

Art. 3 o - A inclusão do valor consignado nesta ação na forma do anexo II desta Lei 

fica incorporada ao Plano Plurianual 2008 - 2011 em conformidade com o disposto nos artigos 

40, 79 e 8* da Lei N 0 14.053, de 07/01/2008 e suas atualizações posteriores. 

Art. 4 o - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar em até 25% o 

crédito especial aprovado nesta Lei. 

Art. 5 o - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 



Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará • SEPLAG 

Sistema Integrado de Orçamento e Finanças - SIOF-Módulo de Créditos Orçamentários 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. I o DO DECRETO N' DE 

ANULAÇÃO DE CRÉDITO ORDINÁRIO - DIRETAS 

Secretaria; 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Ónjâo: 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

UnidadeOrçamentáría: 04100001. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
02.122.566 Ação Judiciária 

20671 Manutenção e Funcionamento Administrativo 
22 ESTADO DO CEARA 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 00 0 

Total da Unidade Orçamentária 

Total do Órgáo 

Total da Secreteria 

Total do Movimento 

50.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

Emitido em 31/05/2011 10:58:48 Anexo do Decreto por Grupo de Despesa Pégina 1 de 2 



Secretaria do Planejamento e Gestão cfo Estado do Ceará • SEPLAG 

Sistema Integrado de Orçamento e Finanças - SIOF-Módulo de Créditos Orçamentários 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 1o DO DECRETO N" 

CRÉDITO SUPLEMENTAR • DIRETAS 
Secreteria; 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ÔnjSo: 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Unidade Orçamentária: 04100001. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

02.061.566 Ação Judiciária 

21270 Ações de Comunicação Institucional 
22 ESTADO DO CEARÁ 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

DE 

00 0 

Totat da Unidade Orçamentária 
Total do Órgão 

Total da Secretaria 

Total do Movimento 

60.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

Emitido em 31/05/2011 10:56:48 Anexo do Decreto por Grupo de Despesa Página 2 de 2 
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Publique-se e Indua-se em Pauta 
[nclua-se na Ordem do Dia em / / 
Encaminhe-se ao Gabinete da Presidência 
Encaminhe-se à Comissão 
Encamlnhe-se ao Autor da Rropos. 

Ém:^/ G/loU 

PUBLÍCAOO 

^J^*JL_<fej£ 
r j . 7 ^ < l ,.^aVCXj-r^ t«.'rHj— 

,e acordo com art. 

Jo (?[M (e^uJ encaminha-se a 

ComiSSãO J/í,sJtCcX e - W - c ^ t ^ t 

Em 

Presidente 



ASSEMBLÉIA 
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MENSAGEM N0. ^ 266 /2011(PODER EXECUTIVO) 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em Of I 0£ /2011 

DEPUTADO SBffÇIO /pGUIAR 
Presidente da CCJR 



Assembleia Legislativa 
doEstadodoCeará 

PARECER N0 LO.0325, DE 2011 

Da PROCURADORIA, sobre a Mensagem n0 

7.266 de 2011. do Exmo. Sr. Governador do 
Estado, que autoriza a abertura de crédito 
especial para o Tribunal de Justiça do Estado 
doCeará. 

I - RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a Mensagem n0 

7.266/11 do Exmo. Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder 

Legislativo projeto de lei que "autoriza a abertura de crédito especial para o Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará". 

O chefe do Poder Executivo estadual justifica a proposta nos seguintes 

termos: 

II - ANALISE 

Apraz-me submeter a exame e deliberação dessa Augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de V. Exa., o anexo projeto de Lei que autoríza a 
criação de crédito especial, em conformidade com o que dispõe o art. 42 e 
inciso UI do § 1*, do art. 43 da Lei Federal n* 4.320/64 e o art. 5o da 
Resolução n0 85 do Conselho Nacional de Justiça, no montante de RS 
50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS). 
O presente crédito especial tem por objetivo atender a criação de uma ação 
orçamentária no Tribunal de Justiça com o objetivo de aprimorar a 
comunicação do judiciário com a sociedade brasileira. 
A iniciativa é de fundamental importância para' se- estabelecer mais 
transparência dos investimentos em programas e projetos de comunicação 
social. 
•Convicto dè que essa Augusta Casa Legislativa emprestará seu 
imprescindível apoio à anexa propositura, valho-me. do ensejo para reiterar a 
V. Exa. e a seus eminentes pares, protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

O projeto de lei apresentado visa autorizar a abertura de crédito especial 

para o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará tendo por objetivo atender a criação de 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

uma ação orçamentária para aprimorar a comunicação do judiciário com a sociedade 

brasileira, cie fundamental importância para se estabelecer mais transparência dos 

investimentos em programas e projetos de comunicação social. 

Nesse aspecto, a abertura de crédito especial, ou seja, aquele não previsto 

ordinariamente no orçamento, depende de autorização legislativa, exigência esta que o 

chefe do Poder Executivo busca atender com o presente Projeto de Lei. 

De fato, essa é a determinação do art. 205, inciso ÍV, da Constituição do 

Estado do Ceará, em total consonância com o art. 167, V, da Constituição Federal, in 

verbis: 

Art. 205. São vedados: 
IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 

Além disso, a Lei federal n0 4.320/64 ressalta esse aspecto e estabelece os 

recursos que servirão para abertura dos créditos especiais, que não deverão estar 

comprometidos, nesses exatos termos: , 

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas 
ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 
Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 
I - suplementares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária; 
[I - especiais, os destinados a despesas pçra as quais não haja dotação 
orçamentária específica; 
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso 
de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 
Art 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 
abertos por decreto executivo. 
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da 
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de 
exposição justificativa. 
§. 1° Consideram-se recursos para o,fim deste artigo, desde que não 
comprometidos: 
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 
anterior; 
II - os provenientes de excesso de arrecadação; 
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; 
IV - o produto de operações de credito .autorizadas, em forma que 
juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las. 
§ 2° Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo 
financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos 
créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. 



Assembleia Legislativa 
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§ 3o Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo 
positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista è 
a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício, (grifamos). 
§ 4o Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de 
arrecadação, deduzir-se-a a importância dos créditos extraordinários abertos 

- no exercício. 

Importa demonstrar que a proposição cumpre aos mandamentos legais e 

constitucionais referidos que subordinam a autorização para abertura de crédito especial 

à indicação dos recursos disponíveis correspondentes, restando tal requisito cumprido 

pelo art. 2o da propositura, decorrentes de anulação de dotações orçamentárias do 

próprio órgão. 

Do mesmo modo, o art. 3o do projeto, ao determinar qué as inclusões dos 

valores consignados aos programas e ações, na forma do anexo II da proposição, ficam 

incorporados ao Plano Plurianual 2008-2011, observa o disposto no art. 5Ó, § 5,° da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, bem como os artigos 4o, 7o e 8o da Lei Estadual n0. 

14:053/2008 e suas alterações posteriores. 

Além disso, não é demais observar que a iniciativa para veicular créditos 

adicionais é privativa e indelegável do chefe do Poder Executivo, emoldurando-se na 

indirizo generale di governo de que fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho. 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio 

da legalidade, consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica 

para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista 

jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

IU - CONCLUSÃO 

Em face do exposto, entendemos que a Mensagem n 0 7.266/11 se encontra 

V em perfeita harmoma com os ditames juridico-constitucionais e de técnica legislativa^,^ 
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pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta 

Assembleia Legislativa. 

E q parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

Procuradoria da Assembleia Legislativâ dp Estado do Ceará, em 08 de 

junho de 2011.. 

RENO XIMENES PONTE 
Procura* 
7 

Assessorado por 
1 

Felipe .̂Ibuq árque Cavalcante 
OAB/QE 19.379 
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MATÉRIA: tf E ti $P\ & E V[ 

DESIGNO RELATOR O SR. DEPUTADO fitffDVi* OAfLfoA 

Comissão de Justiça, em Q% de AAA ^ JAJ) de 2011 

N 0 7\<?<£6 /2011 

PARECER 

JoAj&UÚJit £^ sM-^JUm dtrvOsr^ijXCO~d j jQ^ ÇjQrt&^JA 

j Ç X f ^ i / A t d ^ J r ^ l t ^ q ^ * ^ ^ ^ A Q ^ t r x y n O ^ ^ r d L ^ L -Z 1 ^ l . $ 6 6 l < 3 , 0 J ± ^ X J L 

JLuÂr^Y^- A xJjzd*^ ÇrXoL&J jZôpiuoJL ^t/vA ^ SXÍÍJ^CJL 

Aa -^U- CCOA^X: • 

LATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:. 

Comissão de Justiça, em de de 2011 

PRESIDENTE DA CCJ 
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PARECER 

(X ) REUNIÃO ORDINÁRIA . ( ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

(X )COFT OCTASP ( )CFC( )CDS( )CDHC ( )CIA ( jCVTDUI ( )CSSS ( )CÒC 

( )CICTS ( )CCTES ( )CE ( )CA ( JCMADSA ( ) CDRRHMP ( /CCE 

MATÉRIAS 

( ) PROJETO DE LEI N0. (X)MENSAGEM N° 7.266/11 

{ )PROJETO DE INDICAÇÃO N 0 

( )PROJETO DE RESOLUÇÃO N0_ 

( JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0_ 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N0_ 

( JPROJETODÉ LEI COMPLEMENTAR N°_ 

EMENTA:AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO CEARÁ. . 

AUTORIA:Poder Executivo 

RELATOR:. jÇ/rtt-otxn 3 3 

PARECER: 
A 

htvn^^i/in 

Fortaleza, 15 de junho de 2011. 

RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: A-pnaLrJ-ÒO 

Fortaleza, 15 de junho de 2011. 

/ ^ I ^ A A ^ y ^ 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.266/11 

AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL 
PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento 
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), ná forma do 
anexo II desta Lei. 

Art. 2* Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem de anulação do 
próprio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, conforme anexo 1. 

Art. 3° A inclusão do valor consignado nesta ação na' forma do anexo f l desta Lei fica 
incorporada ao Plano Plurianual 2008 - 2011 em conformidade com o disposto nos arts. 4o, 7° e 8o da 
Lei n0 14.053, de 7 dejaneiro de 2008 e suas atualizações posteriores. 

Art. 4° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar em até 25% (vinte e 
cinco por cento) o crédito especial aprovado nesta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 dejunho de 2011. 

PRESIDENTE 

RELATOR 



Secretaria do Pianejamento e Gestão do Estado do Ceará - SEPLAG 

Sistema integrado de Orçamento e Finanças • SIOF • Módulo de Créditos Orçamentários 

ANEXOl A QUE SE REFERE O ART. Io DA LEIN0 DE DE DE 2011. 

ANULAÇÃO DE CRÉDITO ORDINÁRIO - DIRETAS 
Secretaria: 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Óroão: 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Unidade Orçamentária. 04100001. TRIBUNAL OEJUSTIÇA 

02.122.566 Ação Judiciária 
20671 Manutenção e Funcionamento Administrativo 

22 ESTADODOCEARÁ 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 00 0 

Total da Unidade Orçamentária 
Total do Órgão 

Totat da Secretaria 

Total do Movimento 

50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

50.000,00 
50.000.00 

Página 1 de 2 



wewewfw oo Planejamento e Gestão do Estado do Ceará - SEPLAG 

Sistema integrado de Orçamento e Finanças - SIOF - Módulo de Créditos Orçamentários 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. I o DA LEI N0 DE DE . DE 2011. 

CRÉDITO SUPLEMENTAR - OIRETAS 
Secretaria: 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Óroâo: 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Unidade Orçamentária: 04100001. TRIBUNAL OE JUSTIÇA \ % ( ) / < f j ' 

02.061566 Ação Judiciária . \ \ ' ^ ^ ' 6 / 
21270 Ações de Comunicação Institueionai . ^ i ^ - ^ V 

\ 

22 ESTADO DO CEARÁ 
, OUTRAS DESPESAS CORRENTES 00 0 50.000,00 

Total da Unidade Orçamentáría 50.000,00 
Totai do Ôrgâo 50.000,00 

Total da Secretaria 50.000,00 

Total do Movimento 50.000,00 

Pâqina 2 de 2 



Leí NÔ 14.955 de l l de junho de 2011. 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SETENTA 

AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL 
PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento 
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), na forma do 
anexo II desta Lei. 

Art. 2o Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem de anulação do 
próprio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, conforme anexo I. 

Art. 3o A inclusão do valor consignado nesta ação na forma do anexo II desta Lei fica 
incorporada ao Plano Plurianual 2008 - 2011 em conformidade com o disposto nos arts. 4o, T e 8o da 
Lei n0 14.053, de 7 dejaneiro de 2008 e suas atualizações posteriores. 

Art. 4o Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar em até 25% (vinte e 
cinco por cento) o crédito especial aprovado nesta Lei. 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 dejunho de 2011. 

DEP. ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP. DR. SARTO 
1,0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. TIN GOMES 
2,° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. NETO NUNES 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOÃO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
4. ° SECRETÁRIO 



Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará - SEPLAG 

Sistema Integrado de Orçamento e Finanças - SIOF - Módulo de Créditos Orçamentários 

ANEXOl A QUE SE REFERE O ART. Io DA LEI N0\Z.' DE 27 DE JUN DE 2011. 
•WT955 

ANULAÇÃO DE CREDITO ORDINÁRIO - DIRETAS 
' Secretaria:, 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA ' 

Óroão: 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Unidadeorçamentária. 04100001. TRIBUNAL OEJUSTIÇA 

02.122.566 Ação Judiciária 
20671 Manutenção e Funcionamento Administrativo 

22 ESTADO DO CEARÁ 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 00 0 

Total da Unidade Orçamentária 
Total do Órqão 

Total da Secretaria 

50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

50.000,00 

TotaLdo.Moyimento. .50.000,00 ! 

Página 1 de 2 



Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará - SEPLAG 

Sistema Integrado de Orçamento e Finanças • SIOF - Módulo de Créditos Orçamentários 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. Io DA LEI N" DE 27 DEJUNDE 2011. 
1A..955 , 

pRÉpjTO SUPLEMENTAR_- DIRETAS 
: ^ Jsecrefaria; 04000000. TRIBUNAL OE JUSTtÇA 

Ôraào: 04000000. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Unldado Orc^ntAría: 04100001. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

02.061.566 Ação Judiciária 
21270 Ações de Comunicação Institucional 

22 ESTADO DO CEARÁ 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 00 0 

Total da Unidade Orçamentária 
Total do Órgão 

Total da Secretaria 

50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

50.000,00 

Jotaido.Movimento. .50.000,00. 

Página 2 de 2 
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